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PROJETO DE LEI No. 0049/95 

Assunto: DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA A (FAMOCOL) 
FEDERACAO DAS ASSOCIACOES DE MORADORES DE CON-
SELHEIRO LAFAIETE ESTENDENDO OS BENEFICIOS DAS 
LEIS MUNICIPAIS Nos. 822/67 E ii73/71. 

4.4 A C.mara Mun ir ipal de Conselheiro Laf ai. et e 
decreta: 

AR T. ica declarada de Utilidade Püblica a (FAMOCOL) 
)jWÉDERAÇ4O DAS A880C1AÇ6E9 DE MORADORES DE CON-
5SELHEIRO LAFAIETE. 

Aj: T 

49  04 

Revogam-se as disposiç5es em contrário, entrando 
esta Lei em vigor na data de sua publicaço. 

1 

SALA DAS SESS5ES.. 14.9 ii ABRIL DE i993. 

_-F, 4'k 
4h V 

VEREÁDÇ1IÁNTo1IO AAe AjJ,/ 8 'SANTOS 

A 80M 41 f,atit*. Jut4$' 
5fM p9I4661 

1j1Ç)tt 
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SAL.A DAS cohIss3Es, 2 DE AIO DE 1993. 

V EREÁ D 
Ç9̂_ 

Ai ILVA TÂVARE 

VEREADOR 8E11 1 1 
/ 

..iO FERANDES 

CMR I1UNIcIPL DE CONS.  LAFAIETE 

DÁ COMISSO DE ECONOhIÁ, POLI TICA URBANA E 
RURAL AO PROJETO DE LEI No. 49/93. 

RELAT6R 10 

pRQjE°TQ DE LEI QUE D:cLÁRA DE UTILIDADE PÚBLICA ENT IDA-
1:11: COMUNITRIA. 

lt?,4- 
" FLJNEuI1ENTÇ5O 

A prsente entidade é de interesse publico pela própria 
è. natureza de suas açes, razo pelo que no vemos impedimentos 

para a sua tramitação regimental 

C0NCLUS0 

Que o Projeto de Lei em tela seja discutido e Votado 
pela C.mara em Pienrio. . 

PAULO/95  



4 

VER DOR iVA. A SILVA TA' h RES 

ANDES PINTO 

Ct1ARA MUNICIPAL DC CONS. LAFAIFTE 

PARECER DA coMIss%o DE FINANÇAS, TRIBUTACO 
E ORÇAMENTOS AO PROJETO DE LEI No. 49/95 

RELATÓR 10 

Projeto de Lei. que Dcc: i ara de Ut ii idade Pública Entidade 
Coiriunitria 

NDAMENTAÇ0 

O Projto de Lei em teia atende os requisitas técnicos 
par a sua tramitação regimental. 

CONCLUSO 

Que o Projeto de Lei em teia seja discutido e votado 
pela Câmara em pieti- io 

SALA DAS COMI SSES, 02 DE MAIO DE 1995. 

VEREADOR EDMUNDO DE PAULA EBQ 

/ ARF'M/ 



VEREADOR OVIO HENRIQUE-ES NOGUEIRA 

YE:RE:ADOR BENITO NICO 

C ti A A ti LJ 1'4 1 C 1 FR  A L UNE: CO I.1 - A F A 1 E F E 

F'ARECER D COMISSO DE LEGISLAÇO 
O PROJETO DE LEI No. 49/9 

RELAFcsR 10 

E JUSTIÇA 

PROJETO DE: LEI QUE DECLARA FEDERAÇÃO DE ASSOCIAÇ5ES 
DE- ,kÁnuL DL UT IL IDADE' 1 uEi .ECA 

NDAI1E:I4TAÇ%0 

F'el a prápr a natureza da ent idade, que nesta proposta 
SE,  pretende declarar de Utilidade pi 1 ica , est. c:aacter izado 
a lmportanc].a de sua existência e pleno desenvolvimento, 
portanto.. esta Comissão é de parecer favorável pela tramita» 
ço cia presente iniciativa, vez que preenche os requisitos 
legais em vigor. 

C0NCLLJ3  25 O 

Que o Projeto de Lei Cm apreço seja Submetido á Câmara 

o
1u p a v,  à di.c.us4o c vor..io 

SALA DAS coMiss;Es, 26 DE ABRIL DE: i995 

VEREADOR FARLEY AUGUSTO E. DE ARAÚJO 



José de Pdua Rodrigues 
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Conselheiro Lafaiete., 03. de Abril/95. 

ExmQ Sr, 

Jo Aoavorado, 

iia.D. ereador. 

Conselheiro Lafajet. 

s 
Prezado senhor 

A 'lassa Senhoria, estamos encaminhando, copia do estatuto/ 

social, da Federação das Associaçes de Moradores de Con / 

selheiro Lafaiete, FNUCUL•  

Tem este a. finalidade de solicitar a gentileza do provi-/ 

denciamento para que esta entidade,seja de forma adequada 

declarada a sua utilidade pública. 

Contando com a prestimosa atenção do nobre ve 

reador; 

S.  

I. 

Federação das Mssociaçes de MIoradores de Cons. Lafaiete 

FIWIEJCOL- Rua Coronel Correa de Figueiredo n- 185 bairro 

do Nuseu- C G. C n2- 23963036J0001 6 

nen  
d3jiI iii, 

.;ÀÇE 

p 



FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇOES DE MORADORES DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

FAMOCOL 

E S T A T UTOS 

CAJ)rflJLO 1 - DÂL)IKÇÃO,SEL)EE FINS 

Artigo l : A Fcdcra';Fio das sciaç6es do radores de Conselheiro Lafaie- 

te, Fr)mL u.,1 entidade sem fins 1 ucrat ivos , de natureza ci 

vil, com sede e foro na cidade de Conselheiro Lafaiete do Esta-

do de Minas Gerais, que visa encaminhar as reivindicações dos 

bairros, vilas e distritos, coordenando as entidades de morado-

res. 

Pargrafo Onico A Federação poderá estabelecer vínculos de solidariedade 
e arni :ade com entidades afins. 

Artigo 29  À Federação compete 

a) Fortalecer as entidades de bairros, vilas e distritos em 

suas lutas por soluções dos problemas de água, luz, infra - 

estrutura básica, limpeza, educação, saide, lazer, moradia, 

transporte, etc. 

b) Contribuir para a fonnaço e orgariizaç5o de entidade de bair 

ro, vilas e distritos, onde estas no existam. 

c) Lutar pela implantação de urna melhor política habitacional 

educacional, cultural, saíde, voltada para o atendimento da 

necessidade da população. 

d) Promover com as entidades associadas, a luta contra a cares-

tia e pela melhoria das condições de vida dos moradores. 
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e) Desenvolver a conscientização e participação dos moradores 

dos problemas, soluções e decisões, contribuindo para a for 

mação e desenvolvimento das legítimas lideranças dos bair - 

ros, vilas e distritos. 

f) Promover em conjunto com as Associações, atividades artísti 

cas, culturais, desportivas, de modo a contribuir para o de 
scnvolvi.mento social e cultural da população. 

g) Promover encontros, debates, palestras, mesas-redondas acer 
ca de assuntos do interesse das entidades de moradores. 

Artigo 39  A Federação lutará ainda 

a) Pelas mais aiplas liberdades de ex-pressão, orgaiiização e par 

ticipação nas decisões do País 

b) Pela defesa das riquezas do País 

c) Contra toda a discriminação de raça, sexo, ideologia, reli-

gião e política 

d) Contra qualquer abuso de poder contra a população 

CAPÍTULO II - DA CONSTITUIÇÃO LOS DIREITOS E DEVERES 

Artigo 49  A Federação é constitwda por entidades de bairros, vilas e dis 

tritos, já legalizadas. 

Pargrafo 1 : Para participar da Federação, as entidades deverão ser reco-

nhecidas Pelos  moradores do bairro, vila ou distrito e ter 

registro em cart6rio de títulos e documentos 

Parágrafo 2 : As entidades em via de legalização poderão participar da Fe-
deração desde que apresentem proposta de Estatutos aprovada 

em Assemblia Coral, com a respectiva Ata de Eleição, somen-

te para a eleição da Primeira Diretoria 

Parigrafo 39 : A filiação a Federação devera ser feita por convite ou espon 
taneamcnte, desde que a entidade reconheça a Federação como 

inica dos bairros, vilas e distritos de Cons. Lafaiete 
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CAPÍTULO III - DOS DIREITOS E DEVERES DA ENTI I1kDE ASSOCIADA 

Artigo 59 So direitos das associadas 

a) Votar e ser votada para qualquer cargo eletivo da Federação 

b) Apresentar moções, pipostas e rei vindicaç&'s a qualquer 6r 

gão da Federação 

e) Participar das Asscniblias Gerais 

d) Requerer a convocação de reunião extraordiniria dos Conse 

lhos Deliberativo , Fiscal e Assemb]ia Geral Extraordiná 

ria, respeitando o disposto nos Artigos 89  e 10 

Artigo ô : São deveres da associada 

a) Zelar pelo bom nome da Federação 

b) Respeitar os Estatutos e Regulamentos da Federação 

c) Trabalhar pelos objetivos da Federação conforme disposto nos 

Artigos 29  e 39  deste Estatuto 

d) Pagar a contribuição fixada pelo Conselho Deliberativo 

CAPÍ'JlJIJO IV - DA ORGANIZACÃO 

Artigo 79 : A Federação exercera a plenitude le seus direitos e poderes 

atrav&s dos seguintes 6r(,ãos 

a) Assembl&ia Geral 

b) Conselho Fiscal 

c) Conselho Deliberativo 

d) Diretoria 

Artigo 8 : A Assembléia Geral é o Grgão maximo de decisão da Fedcração,sen 

do composta de 02 (dois) delegados eleitos em Assembléia Geral 

de cada entidade e 01 (01) membro da Diretoria por ela eleita 
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Pargrafo l : Os critrios de eleição e participação serão estabelecidos 

pelo Regimento Interno de cada Asseablia Geral, formulado 

pelo Conselho Deliberativo 

Pargrafo 2 A Asseabl&ia Geral ser ordinariamente realizada anualmente 

Parágrafo 39 : Sua convocação extraordinria ficará a cargo da Diretoria ou 

a pedido de 2/3 (dois terços) do Conselho Deliberativo 

Parígrafo 49 : Cabe a Asseirlia Geral definir as diretrizes para a Federa- 

ção eleger a sua Diretoria 

Artigo 99 : O Consc. ibo Fiscal ser eleito na Assc;:1ia Geral da Fcderaço 

e ser composto de 03 inc;iros efetivos e 03 suplentes 

Artigo 109' Conselho Deliberativo : rgo deliberativo, composto pelo Pre 

sidente ou Representante credenciado pela Diretoria de cada 

Associação de Bairro, Vila ou Distrito de Cons. Lafaiete nas 

suas atividades e se reunira ordinariamente toda última quin-

ta-feira de cada ms e extraordinariamente quando corL".ocndo 

pela Diretoria ou a podido de 2/3 (dois terços) dos Conselhei 

ros 

Artigo ll. : A Diretoria : 6rgo executivo da Federação, de deve dirigi-  - 

-lã conforme os Estatutos e Programa apresentado e aprovado 

em Assen- lia Geral, bem como as diretrizes estabelecidas na 

reunio do Conselho Deliberativo 

Parágrafo 1 : A Diretoria será eleita em Assembléia Geral, com prazo de 

mandato de 01 (n ) ano, sendo os cargos exercidos sem remu-

neração 

Pa]-5grafo 2 A Primeira Diretoria será eleita em Assenblia Geral de Con 

tituiço da Federação, cabendo a ela legalizar a existência 

da Federação 
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Parágrafo 39  A Diretoria será composta de 13 membros efetivos, sendo 

a) Presidente 
b) Vice-Presidente 

C) 19  Secretario 
d) 2 9  Sccretrio 
e) 19  Tesoureiro 
f) 29  Tesoureiro 

g) Diretor do J)partanto de Relações Plicas 

h) Diretor do Ipartamento de Esportes 

i) Dircior do fpartarne:to Jurídico 

j) Diretor do Dpartamnto de Habitação e Urbanização 

1) Diretor do Depart ainento de Saúde Comuni tria 

m) Diretor do Tpartamento de Educaço e Cultura 

n) Diretor do flpartainento Social 

a) Compete ao Presidente 

-  Representar a Federação junto aos G5rgãos PiTiblicos e Autoridades conpe- 
1 entes 

- Convocar e presidir rerniões 
- Coordenar os trabalhos 

- Assinar correspondência e outros documentos 

- Emitir cheques necessrios com o 19  Tesoureiro 

b) Cxnpete ao Vice-Presidente 

- Auxiliar o Presidente em Suas fniçes 

- Substituí-lo em caso de ausncia ou impediirnto 

Exercer atribuições e tarefas que lhes forem apontadas pela Diretoria 

c) Compete ao 19  Secretario 

- Lavrar atas das reuni6cs 

- Supervisionar os serviços adsiinistrativos 

- Elahoiar docniicntos 

- Guardar os livros sociais 
- clar pelos bens patrimoniais da Federaçio 
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g)  
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d) Compete ao 29  Secretario 

- Auxiliar o 19  Secretario em suas atribuições e tarefas 
- Substituí-lo em caso de ausncia ou impediirnto 

e) Compete ao 19  Tesoureiro 
- Manter organizado os serviços da Tesouraria 
- Preparar e apresentar balanços senstrais ao Conselho Fiscal e anuais 

a Assenlia Gerai bem como a prestação de contas 
- Assinar cheques com o Presidente 
Receber e dar recibos das contribuições recebidas das Associadas, doa 
ç6es feitas 

FXpositar e novi!;Icntar conta bnciia 

Compete ao 29  Tesoureiro 
- Auxiliar o 19  Tesoureiro em suas atribuições 
- Substituí-lo em sua ausncia ou impedimento 

Compete ao Diretor do Departamento de Relações Pub licas 
- Publicar infonnações da Federação 
- Divulgar as atividades da Federação e suas associadas na Imprensa em 

geral 

- Organizar urna editora que publique literatura concernente as ativida 
dos das Associaç6es, bem corno textos que sejam de interesse das popu- 
laçes dos Bairros, Vilas e Distritos 

h) Compete ao Diretor do Departamento de Educação e Cultura 
- Prestar assistência is Associadas 

- Estimular a participação das mais diversas sobre Educação e Cultura 

- Encaminhar às Autoridades e órgãos Pblicos competentes, projetos de 

interesse das Associadas 

i) Compete ao Diretor do Departamento Jurídico 

- Dar assistência ãs Associadas no que se refere ao problens de ordem 

jurídica 

- Proriover cursos sobre legislação atendendo a solicitação das Associa- 
das 

- Solicitar a colaboração de profissionais e entidades do setor para o 

bom desempenho de suas atribuições 
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i) Compete ao Diretor do Departamento de Saide Comunitária 

- Organizar um grupo de profissionais da arca de sa&le para prestar assis- 
tncia as Associadas 

- Estimular a participação das Associadas cm atividades de saflde comunitá- 
ria em .nbito local , estadual e nacional 

- Promover educação para saúde, atendendo as solicitações das Associadas 
- Encaminhar as Autoridades e i- ç-, '-'ios corrpctentes projetos de interesse das 

Associadas 

1) Compete ao Diretor cio Departamento de habitação e Urbanismo 
- Prestar ssitncia s :\ssocialas 

- Estimular a participação em atividades as mais diversas sobre habitação 

e urbanismo 

- Encaminhar às Autoridades competentes bem como aos órgãos Plicos, pro- 
jetos do interesse das Associadas 

m) Compete ao Diretor do Departamento de Esporte 

- Organizar, junto is Associadas, as mais variadas atividades esportivas en 

tre elas 
- Encaminhar is Autoridades e Õrgãos Plicos competentes projetos de inte-

resse das Associadas 

n) Compete ao Diretor do Departamento Social 

- Incentivar, apoiar e colaborar com as promoções sociais das Associadas, 

bem como promover atividades sociais que atendam todas as Associadas 

Pargrafo 49  No caso de impedimento de Diretores de DepartaiTxntos, o Conse-

lho Deliberativo providenciara o preenchimento dos cargos vã - 

gos 

Pargrafo 59  Tanto a Diretoria quanto os Departamentos podem criar assesso-

rias, permanentes ou esporádicas, constituídas de tknicos ou 

entidades que colaborem com a Federação na elaboração de estu-

dos que visam a busca de soluções dos mais variados problemas 

Artigo 12 : A Diretoria presta-rã contas de suas atividades, inclusive finan- 

ceira nas reuniões dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e 
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Assembléia Geral 

Artigo 139  

 

Os filiados nio respondem solid5ria, nem subsidiariajric'nte I)ClIS 

obrigações sociais da Federação das Associaç6es de Noradores de 
Conselheiro Lafaiete, a no ser em casos de compriraissos cm que 
coloquem suas assinaturas como 'avalistas 

 

    

     

Artigo 14 

    

  

Os fundos de dotaç6es patri.moniais da FA)cOL provirão das seguin 
tes fontes 

a) Nonsalidades das Ass.)ciaÇoes filiadas 
b) Ibações gerais 
c) Verbas de Organismos Assistenciais 
d) Subvenções 

e) Promoções diversas 

   

Artigo 159  

 

A Federação terá duração por tenro e prazo indeterminado. Etin-

gue - se a entidade por deliberação unanime da Assembléia Geral 
convocada peio Conselho Deliberativo, quando os bens que porventu 

rã existam passarão a integrar, de acordo com a decisão da Assem 
blia Geral, aos patrimonios das Associações filiadas, com divi-

são entre elas 

  

Parágrafo T3n 

  

 

ico : Os bens patrimoniais da Federação, são inalienáveis 

  

Artigo 169  

 

Qualquer moniro dos Conselhos Deliberativos e Fiscal e Diretoria 

que praticar qualquer ato lesivo ao Patrimônio da FPJ'DOL, assim 

que provada sua culpabilidade, responderá civil e pena1nnte 

   

      

Artigo 179  

  

Os casos omissos neste Estatuto, serão resolvidos pelo Conselho 

Deliberativo 

  

     

      

   

Este Estatuto entrara em vigor a partir da data de sua aprovação 

revogadas as disposições em contrario 

 

Artigo l8 

  

    

Conselheiro Lafaiete, 15 de julho de 1985 

(Li zab&te José-  da Silva) / Pres. Provi s6ri a. 



LJIcIF»1L.. 10 E: cOt4E3 IETE 

DA CO1ISSO DE AO F'ROJETO DE 
LEI NO 49/95 

A OOiTtiS dá o de os edaç  dá o é de pecer que o Frojeto 
ae Lei n o 49,'95 neva ser aprovado 12 Em í a Caïtara e F'1enr i.o 
com sua redaç10 orlcjlnai 

SALA DAS coiISsSE:s, 03 M AIO DE 1993 

v:REAI:c: I::ARF F ï: ARAÚJO 

4 
VEREADOR BEIiW L..AiORTE 

VEREADOR PASMO kENRiQUE'S NOGUEIRA 

/ARFO/ 



da Câmara- - P r e si d 

COWM~A MUNTCTI=`A L-  CDNSELHEIRO LAFIETE 
CEP 36400.000 - MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI No. 0049/9 

Assunto:t'ECLARA DE UTILIDADE PUBLICA A (FAMOCOL) 
FEDERACAO DÁS ASSOCIACOES DE MORADORES DE CON-
SELHEIRO LAFAIETE ESTENDENDO OS BENEFICIOS DAS 
LEIS MUNICIPAIS Nos. 822/67 E 1i73/7i. 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaicte 
decreta.: 

ART. io. - Fica declarada de Utilidade Pública a (FAMOCOL) 
FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇES DE MORADORES DE CON-
SELHEIRO LAFAIETE. 

ART. 2o. - Revogam-se as disposiçes em contrário, entrando 
esta Lei em vigor na data de sua publicação. 

PAL4CIO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL)  AOS £0 DIAS 

o
DO MS DE MAIO DE 09. 

VEREADOR RUI1 !ANCO RIBEIRO 

VEREADOR O ACY APPOLIRIO 
Secretário da Câmara 

Á LO 1.510 / 9 
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MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAJETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 
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tos &so1xsda da Uttlid*4. P!b1ics (!AOtOT1) ?WL 

iwXo nu XasonAçom r? NO iTOBZ Dr owsEtO 1 

n1. 

Art. 3*. 

 

  

• 2* •Rov98m.Ao - diaoei.e em oetttxto, entr~ .et* 
141 em vir na data da nua pitbtieee. 

'nn40, porto, a odiw as su ort.*aa.s e num O 
etietto e sescu,r4o ta Lei *rtono , que e ouap 
e e fag= artr, ik tnetrsesn1e 0~ nele se oont. 
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